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Almejando o alargamento da participação
dos adultos em actividades de educação
e formação: o caso do modelo EFA
O marasmo intelectual a que Portugal foi condenado durante quarenta e oito
anos de regime autoritário não permitiu que, a seu devido tempo, se assistisse
à criação e implementação de um sistema de educação de adultos capaz de
proporcionar a participação de todos, sem excepção, em iniciativas de
educação e formação ao longo da vida.
À abundante legislação e ao forte movimento popular a que se assistiu no
período da Primeira República (1910-1926) seguiram-se as medidas restritivas
sobre as iniciativas associativas e de educação popular do Estado Novo (1926-
-1974). O poder político, que questionava inclusivé a pertinência da alfabeti­
zação de adultos, tinha no sistema escolar (baseado num ensino primário
generalizado, mas de curta duração e na dissuasão da frequência de níveis
escolares para além do elementar) o "instrumento da integração da ordem
social pela conformidade de cada um com a sua condição" (Silva, 1990:18).
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Os constrangimentos impostos "numa sociedade em que era proibido ser-se
adulto" (Melo, 1981 :368) impediam a participação activa dos cidadãos na
escolha e construção dos seus percursos educativos.
Após o 25 de Abril de 1974 e no fulgor da nova alvorada democrática, o
"mergulho vertiginoso nas actividades de educação popular" (Silva, 1990:18)
dá azo à emergência da educação de adultos em Portugal como campo de
intervenção social específico. Neste contexto parecia que havia sido aberto
definitivamente o caminho à participação dos adultos em processos de
aprendizagem. No entanto, esse percurso revelar-se-ia difícil e tortuoso de
percorrer. Dependendo quase em exclusivo das iniciativas sociais, a educação
de adultos em Portugal ansiava pela urgente definição de uma política pública
capaz de enquadrar e facilitar a resposta às necessidades e anseios daqueles
que no terreno já a construíam. Deste modo, tornava-se cada vez mais
evidente a necessidade de criação de um instituto público que definisse,
organizasse e promovesse uma oferta pública que permitisse o alargamento
da participação dos indivíduos em actividades de educação de adultos (cf.
Ministério da Educação/Direcção Geral de Educação Permanente, 1979).
Em 1979 é publicado o Relatório Síntese do Plano Nacional de Alfabetização
e de Educação de Base dos Adultos (PNAEBA) que começa por referir que
"a alfabetização e a educação de adultos devem ser entendidas na dupla
perspectiva de valorização pessoal dos adultos e da sua progressiva partici­
pação na vida cultural, social e política, tendo tudo isto em vista a constituição
de uma sociedade democrática e independente" (1979:1 O). Para melhor con­
cretizar os objectivos a que se propôs, o PNAEBA assinala quais os princípios
de acção operacionais a seguir, que culminavam na proposta de criação de um
Instituto Nacional de Educação de Adultos que, usufruindo de autonomia
financeira e administrativa, possuiria estruturas flexíveis e descentralizadas
para melhor assegurar a intervenção do Estado face às exigências dos adultos.
O PNAEBA afirmou-se como uma proposta de consolidação do subsistema de
educação de adultos em Portugal. Delineado para um horizonte temporal de
dez anos, divididos por duas fases de cinco anos cada, foi abandonado no final
da primeira fase. Porcumprirficavam vários dos objectivos estabelecidos, entre
os quais a criação do Instituto Nacional de Educação de Adultos.
Já na década de 80 e no âmbito da Comissão de Reforma do Sistema
Educativo é elaborado um importante estudo: Documentos Preparatórios III
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- Reorganização do Subsistema de Educação de Adultos (Lima et ai., 1988).
Nele é apresentado um quadro conceptual e uma estratégia para o desenvol­
vimento da educação de adultos em Portugal sendo novamente proposta a
criação de uma instituição própria capaz de satisfazer as necessidades
claramente diagnosticadas neste subsistema.
O rumo tomado foi inverso àquele que havia sido recomendado e uma política
pública de educação de adultos continuou a ser inexistente. A opção tomada
passou pela escolarização e pela valorização de processos formais. Estas
propostas além de insuficientes revelaram-se desadequadas. Os currículos
afastados dos problemas e necessidades reais dos adultos, o predomínio de
métodos e técnicas de ensino pouco activos e a sua consequente colagem ao
modelo de ensino regular não motivaram a participação daqueles que, sendo
possuidores de uma simples vontade de aprender, não encontraram neste
tipo de iniciativas satisfação para os seus desejos.
Na segunda metade da década de 90 e na sequência dos resultados obtidos
pela pesquisa sobre A Literacia em Portugal (Benavente et ai., 1996) e da
participação na V Conferência Internacional sobre Educação de Adultos
promovida pela UNESCO (Hamburgo, Julho de 1997) é criado um Grupo de
Trabalho para o Desenvolvimento da Educação de Adultos (Despacho n. o
10534/97, de 16 de Outubro). Visando a revitalização e o desenvolvimento da
educação de adultos em Portugal, o documento de estratégia produzido por
este Grupo de Trabalho considerou ser "necessário e urgente não só preparar
o futuro como, simultaneamente, corrigir o passado. (. .. ) O que vai exigir nada
menos do que a promoção da Educação de Adultos a real prioridade política
do Governo da Nação"(Melo etai., 1998:13).
Para responder à estratégia delineada é apresentado o S@ber+: Programa
para o Desenvolvimento e Expansão da Educação e Formação de Adultos (cf.
Melo et ai., 2001) e na sua sequência é criada, pela primeira vez em Portugal,
uma estrutura própria dedicada à educação e formação de adultos - a
Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos (ANEFA). É dessa
estrutura e de um dos seus principais projectos de acção que o presente
trabalho pretende dar conta, uma vez que este parece afirmar-se como
proposta alternativa e válida na promoção da participação dos adultos em
processos de aprendizagem.
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Ambicionando a concretização de "uma política de educação de adultos que
visa, em simultâneo, corrigir um passado marcado pelo atraso neste domínio
e preparar o futuro", devendo por isso assegurar respostas eficazes e
adequadas, capazes de garantir a igualdade de oportunidades, a luta contra
a exclusão social e a transição para a sociedade do conhecimento (Decreto-Lei
n." 387/99, de 28 de Setembro), é criada a Agência Nacional de Educação e
Formação de Adultos - ANEFA. Estabelecida como instituto público é esta
estrutura sujeita à dupla superintendência e tutela dos Ministros da Educação
e do Trabalho e da Solidariedade. É-lhe também atribuída personalidade
jurídica e autonomia científica, técnica e administrativa.
De entre as atribuições que lhe são definidas, destacam-se:
- O desenvolvimento e divulgação de modelos, metodologias e materiais de
intervenção pedagógica e socioeducativa específicos para a educação e
formação de adultos;
- A promoção de programas e projectos nos domínios da educação e
formação de adultos, desenvolvidos por iniciativa própria ou com a
intervenção de entidades públicas e privadas, nomeadamente através da
celebração de contratos-programa;
- O apoio a projectos e iniciativas de educação e formação de adultos de
carácter inovador e que se articulem com as prioridades definidas;
- A construção gradual de um sistema de reconhecimento e validação das
aprendizagens informais dos adultos, visando a certificação escolar e
profissional;
- A motivação, informação e aconselhamento dos adultos relativamente às
possibilidades e oportunidades da aprendizagem ao longo da vida.
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Enfrentando os novos desafios colocados à educação e formação de adultos
a ANEFA propôs-se, pela sua actividade, "dar visibilidade a estratégias de
valorização pessoal, profissional, cívica e cultural, na óptica da empregabi­
lidade, da criatividade, da adaptabilidade e da cidadania activa" (in diversos
Panfletos ANEFA). Para tal definiu três projectos que constituem o seu âmbito
de intervenção:
1) Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC), que
passa pelo estabelecimento: do Sistema Nacional de Reconhecimento,
Validação e Certificação de Competências; da Rede Nacional de Centros
RVCC; do Sistema de Acreditação de Entidades Promotoras de Centros
RVCC.
2) Oferta de Educação e Formação de Adultos (OEFA), nomeadamente: os
Cursos de Educação e Formação de Adultos (Cursos EFA); as Acções
S@ber+; os Clubes S@ber+; o Registo Nacional de Entidades Promotoras
de Educação e Formação de Adultos.
3) Produção e Gestão da Informação e do Conhecimento (IC), designada­
mente: o Centro de Recursos em Conhecimento de Educação e Formação
de Adultos; a Revista S@ber+; as Edições Educação e Formação de Adultos.
Com a criação da ANEFA, com a consolidação do seu enquadramento legal
e com a definição dos seus projectos e prioridades de acção estratégica
reacendeu-se, no panorama socioeducativo português, a esperança no
desenvolvimento de iniciativas de educação e formação de adultos, persistindo
contudo dúvidas quanto a um efectivo comprometimento político com o
desenvolvimento e expansão da educação e formação de adultos em Portugal.
Entretanto, em 2002, na sequência da viragem qovernarnental ' ocorrida e
apesar da sua ainda curta vida, a Agência Nacional de Educação e Formação
de Adultos é extinta. É publicado o Decreto-Lei n. o 208, a 17 de Outubro de
2002, que aprova a Nova Orgânica do Ministério da Educação, onde são
elencados um conjunto de objectivos necessários à reforma estrutural da
educação em Portugal. Este mesmo decreto cria, como um dos serviços
centrais do Ministério da Educação, a Direcção-Geral de Formação Vocacional
(DGFV), na qual são integrados os projectos em desenvolvimento da ANEFA.
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No Artigo 31 . o do referido diploma é definido o regime de instalação da DGFV,
sendo articulada entre o Ministério da Educação e o Ministério da Segurança
Social e do Trabalho a determinação das linhas de orientação e dos domínios
prioritários da sua actuação. É também referido, nos n. o 6 e 7 do mesmo
artigo, que cabe à Direcção-Geral de Formação Vocacional assegurar a
prossecução das atribuições da ANEFA que é extinta, automaticamente, com
a entrada em vigor deste diploma.
Desta forma, e apesar da mudança estrutural efectuada, prevalecem (até à
data) os três vectores de intervenção definidos pela ANEFA, nomeadamente
o Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC), a
Oferta de Educação e Formação de Adultos (OEFA) e a Produção e Gestão
da Informação e do Conhecimento (IC). Neste texto serão descritos sucin­
tamente alguns aspectos que concernem a Oferta de Educação e Formação
de Adultos, evidenciando o modelo formativo dos Cursos de Educação e
Formação de Adultos como estratégia de alargamento da participação dos
adultos em processos de aprendizagem.
O mundo actual caracteriza-se pela constante mudança causada pela acele­
rada evolução tecnológica, pela globalização dos mercados e economias e,
no caso da Europa, pelo efeito da própria construção do espaço europeu,
sobretudo com o alargamento da União Europeia aos países do Leste. A
mudança é geradora de novas dinâmicas e de novos desafios capazes de
potenciar aspectos positivos mas também as vulnerabilidades, as fragilidades
e os défices de um país, nomeadamente do nosso.
Portugal, quer por razões históricas quer pela ausência de comprometimento
com uma política pública de educação de adultos, apresenta níveis de edu-
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cação de base e de qualificação profissional significativamente baixos quando
comparados com os restantes países europeus (cf. Benavente et ai., 1996).
Estes níveis poderão mesmo ser o prenúncio de "crises profundas e iminentes
relativamente a níveis de emprego e de competitividade relativa e a índices de
coesão socioeconómica interna ou de cidadania activa" (Melo et ai., 1998: 12).
A criação da então Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos
demonstrou atribuir prioridade à necessidade de elevação dos níveis de
qualificação e certificação da população adulta portuguesa, designadamente
quando definiu como sendo sua competência a produção de normativos que
permitissem, a um universo alargado de entidades formadoras, a construção
de percursos flexíveis de formação destinados a todos aqueles que abando­
naram prematuramente o sistema de ensino, assegurando-lhes a obtenção
simultânea de uma certificação escolar e profissional.
Neste sentido é publicado a 20 de Novembro de 2000 o Despacho Conjunto
n." 1083 que regulamenta a criação de Cursos de Educação e Formação de
Adultos (Cursos EFA), com dupla certificação escolar e profissional e que
pretendem atingir os seguintes objectivos:
"1) Proporcionar uma oferta integrada de educação e formação destinada a
públicos adultos maiores de 18 anos, pouco qualificados;
2) Contribuir para a redução do défice de qualificação escolar e profissional
da população portuguesa, potenciando as suas condições de
empregabilidade;
3) Promover a construção de uma rede local de EFA;
4) Constituir-se como um campo de aplicação de um modelo inovador de
educação e formação de adultos, nomeadamente de dispositivos como:
- O Referencial de Competências-Chave para a Educação e Formação
de Adultos;
- O Processo de Reconhecimento e Validação de Competências adqui­
ridas em situações não formais e informais de aprendizagem;
- Os Percursos de Formação personalizados, modulares, flexíveis e
integrados." (ANEFA, 2001 :8).
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Os Cursos EFA têm como destinatários os cidadãos com idade igualou
superior a 18 anos que não possuam a escolaridade de quatro, seis ou nove
anos, não qualificados ou com baixa qualificação profissional. É dada priori­
dade aos desempregados, inscritos nos Centros de Emprego do Instituto de
Emprego e Formação Profissional (I EFP) ou indicados por outras entidades
ou projectos, assim como os activos empregados possuidores de baixa
escolarização e qualificação profissional.
A criação e a organização dos cursos é da iniciativa de diferentes entidades
formadoras, desde que estas se encontrem devidamente acreditadas pelo
Instituto para a Inovação na Formação (INOFOR). Estas entidades poderão ser
autarquias, empresas, sindicatos, associações de âmbito cultural, empresarial,
sectorial, municipal e de desenvolvimento local ou estabelecimentos de ensino,
instituições particulares de solidariedade social (IPSS) e centros de formação
profissional. Neste sentido, regista-se um alargamento da natureza das entida­
des envolvidas na promoção de iniciativas de educação e formação de adultos.
Porém, esta diversificação no tipo de entidades promotoras contrasta com a
parca variedade das fontes de financiamento. O desenvolvimento dos Cursos
EFA acontece mediante parecer favorável da Direcção-Geral de Formação
Vocacional, dispondo de orçamento próprio ou com o apoio financeiro do
Programa Operacional Emprego, Formação e Desenvolvimento Social
(POEFDS) - Eixos 1, 2 e 5 ou das Intervenções Desconcentradas Emprego,
Formação e Desenvolvimento Social.
O modelo de formação dos Cursos EFA fundamenta-se em quatro princípios
orientadores:
1) Na operacionalização de um processo de Reconhecimento e Validação de
Competências (RVC) previamente adquiridas, formal ou informalmente,
pelos adultos em diversos contextos e ao longo da vida;
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2) Num modelo de formação organizado em módulos de competências,
permitindo a construção de percursos formativos abertos e flexíveis que
se adequam às necessidades e características de cada grupo;
3) Na combinação da formação de base (FB) e da formação profissionali­
zante (FP), estruturadas de modo articulado, em termos de competências­
-chave a adquirir, visando a certificação escolar e profissional;
4) Na inclusão de um módulo Aprender com Autonomia, definido como
espaço específico destinado ao desenvolvimento de uma pedagogia
baseada na auto-formação e na reflexão constante sobre a acção, permi­
tindo aos adultos manter uma participação activa na definição dos seus
projectos pessoais e profissionais assim como na construção do seu
percurso formativo.
Sendo flexível, a concepção curricular dos Cursos EFA desenvolve-se de
acordo com um sistema modular. Desta forma, a organização do currículo é
feita por módulos independentes que se organizam por competências, subdivi­
dindo-se em unidades de formação, com coerência interna, sendo estas
susceptíveis de avaliação e creditação. Neste sentido, o plano curricular de
cada curso deverá ser construído em função da identificação das compe­
tências previamente adquiridas pelos formandos (RVC), da experiência
pessoal e profissional que possuem, assim como dos diversos contextos em
que se inserem, articulando-se em torno de duas componentes:
1) Formação de Base (FB), organizada a partir de Temas de Vida, nas áreas
correspondentes ao Referencial de Competências-Chave, nomeadamente:
Linguagem e Comunicação (LC), Matemática para a Vida (MV), Tecnologias
da Informação e Comunicação (TIC), Cidadania e Empregabilidade (CE).
2) Formação Profissionalizante (FP), em áreas profissionais definidas de
acordo com o grupo a que se destina, orienta-se pelos Referenciais de




O percurso de formação tem início com o Reconhecimento e Validação de
Competências (RVC) previamente adquiridas pelo adulto. Neste momento
inicial é proporcionada ao adulto a oportunidade de reflectir sobre o seu
passado. Fazendo uso da metodologia de Balanço de Competências, as
informações são organizadas e dotadas de sentido face ao Referencial de
Competências-Chave. Os resultados obtidos neste processo são registados
numa Carteira Pessoal de Competências que será entregue, a cada um dos
formandos, no final do percurso formativo.
O mediador pessoal e social é o responsável pelo processo de Balanço de
Competências que alterna momentos de trabalho individual e de grupo. Os
formadores de cada uma das quatro áreas de competências-chave devem
também participar em alguns momentos do RVC. A validação das competências
é da responsabilidade de um Júri, constituído pela equipa de formadores e por
outros actores considerados significativos (por exemplo, o responsável da
entidade promotora do Curso EFA), e é apoiada pelo mediador.
De acordo com os resultados obtidos no Reconhecimento e Validação de
Competências (RVC), e definida a situação de partida relativamente ao
Referencial de Competências-Chave, é calculado o número de horas de
formação para cada adulto, respeitando o número limite (mínimo e máximo)
estipulado pelo desenho curricular dos Cursos EFA.
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Percurso de Reconhecimento e
Formação de Base (a)
Formação Total de Horas
Formação Validação de Aprender Áreas de Profissionalizante (b)
Competências com Competênclas-
Prévias Autonomia ·Chave
Básico 1 Entre 25h e 40h 40h Entre 100h e 400h Entre 220h e 360h Entre 385h e 840h
Básico 2 Entre 25h e 40h 40h Entre 100h e 400h Entre 220h e 360h Entre 385h e 840h
Básico 1 +2 Entre 25h e 40h 40h Entre 1 OOh e 800h (c) Entre 220h e 360h Entre 385h e 1240h
Básico 3 Entre 25h e 40h 40h Entre 1 OOh e 800h (c) Entre 940h e 1200h (d) Entre 11 05h e 2080h
Básico 2+3 Entre 25h e 40h 40h Entre 100h e 1200h (c) Entre 940h e 1200h (d) Entre 11 05h e 2480h
Temas de Vida
Temáticas transversals relativas à interacção entre o mundo local e global que informam e organizam a
abordagem das diferentes áreas de competências-chave.
(a) Independentemente do resultado do Reconhecimento e Validação de Competências,
a duração mínima da formação de base é de 100 horas.
(b) É desejável que a componente de Formação Profissionalizante inclua formação em
contexto real de trabalho.
(c) Sugere-se a inclusão da aprendizagem de uma língua estrangeira.
(d) Inclui obrigatoriamente 120 horas de formação em contexto real de trabalho.
Fonte: ANEFA/DGFV.
O módulo Aprender com Autonomia dá início à formação de base e é, também
ele, assegurado pelo mediador pessoal e social. Perfazendo um total de
quarenta horas, este módulo engloba três unidades de competência:
Integração, Relacionamento Interpessoal e Aprender a Aprender. O módulo
pode ser iniciado logo após a conclusão do processo de RVC, começando por
ser trabalhadas as duas primeiras unidades de competência: Integração e
Relacionamento Interpessoal. A unidade Aprender a Aprender será desen­
volvida ao longo do restante percurso formativo.
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Apesar da sua aparente uniformidade, na medida em que possui sempre a
mesma carga horária independentemente do total de horas necessárias à
formação, é porventura através deste módulo que o adulto atinge um maior
nível de participação na construção e apropriação do seu percurso formativo,
tendo em consideração que com ele se pretende atingir o duplo objectivo de:
1) Proporcionar aos formandos as técnicas e os instrumentos de auto-formação;
2) Facilitar a integração no grupo, a aquisição de hábitos de trabalho, o
estabelecimento de compromissos e a definição de regras.
Ao atravessar todo o processo formativo a avaliação é encarada como uma
das suas múltiplas dimensões, daí que se deva caracterizar como:
- Processual, baseando-se na observação contínua do processo de apren­
dizagem;
- Orientadora da formação do adulto, possibilitando a sua auto-avaliação e
regulando o processo de ensino-aprendizagem;
- Qualitativa e Descritiva, capaz de fundamentar a tomada de decisões.
Neste sentido, o processo de avaliação prevê momentos determinados, tais
como:
- O Reconhecimento e Validação de Competências (RVC), onde são reco­
nhecidos saberes e competências prévias do adulto, o que permitirá
caracterizar a sua situação no início da formação, assim como orientar as
decisões sobre o desenvolvimento curricular que melhor se lhe adequa;
- A Avaliação Formativa, que não se centra exclusivamente sobre os
resultados, mas também incide sobre o desenvolvimento do próprio
processo formativo, permitindo a obtenção de conhecimento sobre a
progressão na aprendizagem assim como a (re)definição de estratégias
de recuperação e/ou aprofundamento;
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- A Auto-Avaliação, que permite ao adulto verificar a sua progressão face à
formação: "O que aprendi?", "O que desejo aprender?", "O que preciso
aprender?";
- A Avaliação Sumativa, que procedendo à síntese dos momentos anteriores,
permite a tomada de decisão sobre a certificação e indica o nível de
aproveitamento com que o adulto concluiu o seu percurso de formação.
Todos os registos da avaliação são efectuados no Dossier Pessoal do
Formando, nele são inscritos os resultados do RVC, bem como as compe­
tências adquiridas ao longo do processo formativo.
No final da formação cada um dos formandos recebe um documento com valor
legal - a Carteira Pessoal de Competências. Nela são registadas as compe­
tências validadas e certificadas pelo presente percurso formativo, assim como
aquelas que o adulto venha a adquirir em processos posteriores (formais ou
informais), desde que devidamente validadas e creditadas. Tendo o adulto
obtido uma avaliação sumativa positiva no final do seu percurso de formação
e em função deste, é emitido um Certificado de Educação e Formação de
Adultos que pode ser de três tipos:
Básico 1, equivalente ao 1.° ciclo do ensino básico e ao nível I de
qualificação profissional;
Básico 2, equivalente ao 2.° ciclo do ensino básico e ao nível I de
qualificação profissional;
Básico 3, equivalente ao 3.° ciclo do ensino básico e ao nível II de
qualificação profissional.
A oferta de Cursos de Educação e Formação de Adultos iniciou-se nos anos
de 2000/2001 e começou por se desenvolver através de duas redes articu­
ladas e complementares: uma rede em observação e uma rede nacional. A
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rede em observação, constituída por 15 Cursos EFA 2 (Despacho Conjunto
n." 1083/2000, de 20 de Novembro), tinha por função a recolha de informações
capazes de facilitar a adequação e/ou reformulação de instrumentos que
fundamentam a concepção curricular que se encontra subjacente ao modelo
de formação EFA. A rede nacional, devendo combinar as lógicas de serviço
público e de programa, ficou ao cargo da iniciativa de diferentes entidades
privadas e públicas e visava a generalização da oferta formativa EFA a todo
o território nacional.
Nesse mesmo diploma que regulamenta a criação de Cursos de Educação e
Formação de Adultos são designadas quais as entidades (privadas e públicas)
responsáveis pela promoção da rede (EFA) em observação. Dessa forma,
foram distribuídos, por região, os seguintes números de cursos: cinco na
região Norte, três na região Centro, três na região de Lisboa e Vale do Tejo,
dois na região do Alentejo e dois na região do Algarve 3. Desde logo ficavam
expressas desigualdades na implementação regional de cursos. Desigualdades
que, não deixando de ser possivelmente justificadas, se acentuam na actual
Rede de Oferta EFA.
Como referido anteriormente, o desenvolvimento dos Cursos EFA torna-se
possível mediante o parecer favorável da Direcção-Geral de Formação Voca­
cional. Após esse parecer favorável são dois os rumos possíveis: dispõem de
orçamento próprio e iniciam o seu funcionamento ou candidatam-se a apoio
financeiro do Programa Operacional Emprego, Formação e Desenvolvimento
Social (POEFDS) - Eixos 1, 2 e 5 ou das Intervenções Desconcentradas
Emprego, Formação e Desenvolvimento Social. Correntemente o que se tem
vindo a verificar é que os pareceres favoráveis concedidos pela DGFV têm
seguido para candidatura aos referidos programas de apoio financeiro. Daí
que a implementação dos cursos fique dependente do resultado positivo
dessas candidaturas. A dependência do apoio financeiro, para desenvolver
as iniciativas detentoras de parecer favorável da DGFV, torna difícil a esta
entidade confirmar efectivamente o seu funcionamento, uma vez que por
parte dos gestores dos programas não é fornecida à DGFV qualquer resposta
sobre o resultado das candidaturas efectuadas e só o contacto directo com as
entidades promotoras dos cursos permite a confirmação da sua implementação.
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A partir de dados disponibilizados pela Direcção-Geral de Formação Vocacional
(pareceres favoráveis que atribuiu), poder-se-á proceder à caracterização
sumária da actual rede nacional de Cursos EFA. Num contexto em que a
criação e organização dos cursos é da iniciativa de diversas entidades forma­
doras a caracterização que é possível elaborar neste específico momento
não será igual àquela que poderia ter sido feita num momento anterior ou que
se poderá fazer num momento futuro, o que se justifica pelo número e
características das iniciativas apresentadas, assim como pelos pareceres
favoráveis concedidos. Deste modo serão apresentados os dados
disponibilizados relativos aos anos de 2002/2003 e de 2003/2004, uma vez
que os primeiros incidem sobre os cursos desenvolvidos a partir de 2002 e
que se podem prolongar por 2003, enquanto que os segundos, iniciando-se
ao longo de 2003, poderão estender-se a 2004.
Com o parecer favorável da Direcção-Geral de Formação Vocacional, temos





Numa primeira análise poder-se-á começar por dizer que se verificou um
decréscimo significativo no número de Cursos de Educação e Formação de
Adultos entre os dois períodos em análise. A esta baixa significativa não é
certamente estranha a ausência, até ao momento, de registos de cursos para
os anos de 2003/2004 na região de Lisboa e Vale do Tejo. De qualquer modo,
e mesmo que posteriormente não se confirme a ausência de implementação
de Cursos EFA nesta região para este período, inferindo com base na
evolução dos registos para as restantes regiões do país, poder-se-á afirmar




N % N %
Norte 186 49,1 165 71,7
Centro 50 13,2 49 21,3
Lisboa e Vale do Tejo 46 12,1 Sem registos até ao momento
Alentejo 84 22,2 11 4,8
Algarve 13 3,4 5 2,2
Total 379 100,0 230 100,0
No que concerne a distribuição dos Cursos EFA por região, é possível
verificar que é na região Norte de Portugal que se regista o maior número de
cursos, quer em 2002/2003 quer em 2003/2004. Aliás, no período de 2003/
/2004, e apesar do número de cursos ter diminuído relativamente ao período
anterior, esta região regista a larga maioria das iniciativas, com o total de
71,7%. A conjugação de vários factores poderão explicar esta situação. Ao
facto de ser uma das regiões com maior densidade populacional alia-se a
implantação empresarial, o crescente número de iniciativas de solidariedade
social e de desenvolvimento local, as bolsas de pobreza caracterizadas por
populações com baixa escolarização e qualificação profissional e as, ainda,
elevadas taxas de trabalho infantil que conduziram e conduzem ao abandono
escolar precoce.
A região Centro, apresentando números absolutos muito similares para os dois
períodos em análise, passou a ser a segunda região do país a desenvolver o
maior número de iniciativas EFA, com 21,3% do total de cursos, nos anos de
2003/2004. Também nesta região os baixos níveis de escolarização e qualifi­
cação constituem-se como preocupações centrais das iniciativas privadas de
solidariedade social e dos projectos e associações de desenvolvimento local.
Curiosamente, o Alentejo passou de segunda região com o maior número de
Cursos EFA em 2002/2003 para terceira em 2003/2004, registando mesmo
uma diminuição significativa no número absoluto de iniciativas a promover
Almejando o alargamento da participação dos adultos em actividades de . 79
(de 84 em 2002/2003 para 11 em 2003/2004). Esta região, detentora da
população mais envelhecida de todo o território nacional, caracteriza-se por
uma extensa área geográfica e por uma densidade populacional reduzida. A
conjugação de todos estes factores parece dificultar a implementação da
oferta EFA nesta região, nomeadamente pelas dificuldades acrescidas que
representam ao nível do recrutamento de formandos para a formação. Por
outro lado, o descomprometimento das entidades públicas na promoção de
Cursos EFA parece também contribuir, em larga escala, para este abaixa­
mento nos níveis de oferta 4.
A região de Lisboa e Vale do Tejo apresenta apenas registos referentes aos
anos de 2002/2003. Neste período ocupava o lugar de quarta região promo­
tora de oferta EFA, com 12,1% do total de cursos. Apesar da sua elevada
densidade populacional, esta região, marcadamente urbana, encontra-se já
desvinculada de relações de tipo solidário-sociais características de outras
regiões do país e que agem, na maioria das vezes, como forças motrizes para
a implementação de acções de educação e formação de adultos em resposta
a necessidades e problemas sentidos. Por outro lado, a escassa aposta neste
tipo de iniciativas de educação e formação poder-se-á prender com os custos
financeiros que estas envolvem, uma vez que nesta região já não há lugar à
intervenção do POEFDS, restando apenas a respectiva Intervenção
Desconcentrada do Emprego, Formação e Desenvolvimento Socials como
possível recurso de apoio financeiro. De qualquer modo, a escassa
implementação de Cursos EFA nesta região não deixa de causar estranheza,
até porque é nela que se concentra o maior número de população migrante
à procura de melhores condições de vida, que se caracteriza na generalidade
por níveis de escolaridade e qualificação muito baixos.
A região do Algarve surge, em ambos os períodos, com percentagens redu­
zidas de cursos previstos, 3,4% em 2002/2003 e 2,2% em 2003/2004. Para a
ocorrência desta situação afiguram-se dois factores preponderantes: é a região
mais pequena em extensão geográfica e com o menor número de população.
Contudo, não poderão estas duas condições ser suficientes para justificar
uma certa ausência na demanda de educação e formação de adultos.
Os tipos de entidades promotoras de acções de educação e formação de




N % N %
Privadas 271 71,5 228 99,1
Públicas Rede ME/MTS 105 27,7 2 0,9
Públicas Outras 3 0,8 - -
Total 379 100,0 230 100,0
A criação e organização dos Cursos EFA é da iniciativa de diferentes entidades
promotoras, desde que acreditadas pelo Instituto para a Inovação na Formação
(INOFOR), independentemente de estas pertencerem ao sector público ou ao
sector privado. É importante, desde já, explicitar o que neste contexto é
entendido por entidade privada. Adoptado como conceito alargado engloba
entidades de iniciativa privada com fins lucrativos, mas também outras sem fins
lucrativos, tais como sindicatos, associações de âmbito cultural, empresarial,
sectorial e de desenvolvimento local, assim como instituições particulares de
solidariedade social (IPSS), estabelecimentos de ensino e centros de formação
profissional de iniciativa privada. Pela análise dos números registados pode-se
verificar que são, esmagadoramente, entidades privadas que promovem o
modelo de formação EFA. No período de 2002/2003 estas representam 71 ,5%
do total das entidades promotoras de cursos, enquanto que à rede pública do
Ministério da Educação/Ministério do Trabalho e da Solidariedade (entidades
que superintendem e tutelam a ANEFA/DGFV) ficava reservada a promoção de
27,7% desse mesmo total. Esta diferença sugere o descomprometimento do
sector público com o modelo de formação EFA, remetendo para o sector privado
a responsabilidade de criação e organização de uma rede de oferta (pública) de
educação e formação de adultos.
Na análise dos dados referentes aos anos de 2003/2004 verifica-se que se
agudiza a dependência da iniciativa das entidades privadas para promover os
Cursos de Educação e Formação de Adultos. Neste período 99,1 % da criação
e organização de cursos está sob a responsabilidade de entidades privadas.
Num total nacional de 230 cursos apenas 2 estarão sob a alçada da rede
Almejando o alargamento da participação dos adultos em actividades de ... 81
pública do Ministério da Educação/Ministério do Trabalho e da Solidariedade.
Verifica-se assim que as entidades públicas (designadamente Ministério da
Educação/Ministério do Trabalho e da Solidariedade) reservam-se o direito de
regular, mas demitem-se do dever de promover Cursos EFA.




N % N %
B1 23 6.1 3 1,3
B2 140 36,9 72 31,3
B3 198 52,2 147 63,9
B1+B2 13 3,4 5 2,2
B2+B3 5 1,3 3 1,3
Total 379 100,0 230 100,0
Reflectindo a ansiedade e a necessidade em recuperar dos níveis deficitários
que caracterizam Portugal, tanto a nível de escolarização como de qualifi­
cação, é, em ambos os períodos, o nível de certificação 83 o que abrange
maior número de Cursos EFA, o qual equivale ao 3.° ciclo do ensino básico
(actualmente corresponde ao nível de escolaridade básica obrigatória) e ao
nívelll de qualificação profissional. Aliás, este é o único nível de certificação
que, em termos percentuais, regista aumento entre os dois períodos em
análise, tendo os restantes registado ligeiras descidas, exceptuando o nível
82+83 que se mantém.
Tendo como ponto de partida o Reconhecimento e Validação de Competências
(RVC) adquiridas ao longo da vida e não exigindo habilitações mínimas à
entrada, compreende-se que, numa perspectiva de contribuição rápida para a
requalificação escolar e profissional da população adulta portuguesa, aconteça
uma aposta efectiva no nível de certificação máximo que este tipo de processo
actualmente permite. Porém, numa perspectiva de alargamento da participação
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dos adultos em processos de aprendizagem, é necessário colocar algumas
reservas a esta centralização sobre o nível de certificação 83. Existem públicos
para os quais os níveis 81 e 82 de certificação revelar-se-ão mais adequados,
logo serão também eles mais facilitadores e incentivadores da sua participação.
No que concerne à formação profissionalizante são dezanove as áreas possí­
veis nos Cursos EFA. Os dados disponíveis apontam para a existência de
catorze dessas áreas no período de 2002/2003, enquanto que no de 2003/2004
foram abrangidas onze áreas.
2002/2003 2003/2004
Área da Formação
N % N %
Administração e Gestão 33 8.7 33 14.3
Agricultura e Pesca 47 12.4 32 13,9
Agro-Indústrias 2 0.5 - -
Artes e Tecnologias Artísticas 10 2.6 4 1,7
Ciências Humanas, Exactas e da Vida - - - -
Comércio 17 4,5 8 3,5
Construção Civil e Obras Públicas 15 4,0 4 1,7
Electricidade, Electrónica e Telecomunicações 11 2,9 3 1,3
Energia, Frio e Climatização 3 0,8 1 0,4
Hotelaria/Restauração e Turismo 69 18,2 21 9,1
Indústrias Gráficas e de Papel - - - -
Informação, Comunicação e Documentação - - - -
Informática 45 11,9 32 13,9
Madeiras, Cortiça e Mobiliário 6 1,6 - -
Mecánica e Manutenção - - - -
Metalurgia e Metalomecânica 3 0,8 - -
Qualidade - - - -
Serviços Pessoais e á Comunidade 107 28,2 80 34,8
Têxtil e Vestuário 11 2,9 12 5,2
Tolal 379 100,0 230 100,0
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A área de formação de Serviços Pessoais e à Comunidade é aquela que é
abordada no maior número de cursos, representando 28,2% em 2002/2003
e 34,8% em 2003/2004. A estes números não será porventura alheio o tipo de
entidade promotora e qual o tipo de actividade que esta desenvolve. As
subáreas de auxiliar de acção educativa, apoio a idosos, geriatria e apoio
domiciliário são as abordadas na larga maioria de cursos que versam sobre
esta área de formação profissionalizante. Por outro lado, é significativo o
número de cursos desta área desenvolvidos na região Norte e na região
Centro do país, que são regiões onde o número de Instituições Particulares
de Solidariedade Social (IPSS) é consideravelmente elevado. Quando estas
instituições (designadas por entidades privadas no âmbito das entidades
promotoras) assumem o papel de entidades promotoras de Cursos EFA
poderão ver no desenvolvimento deste tipo de iniciativa a oportunidade de
formar e qualificar recursos humanos para o desempenho da sua actividade 6.
As áreas de formação profissionalizante que se seguiram, para os anos de
2002/2003, foram: Hotelaria/Restauração e Turismo com 18,2% do total de
cursos previstos, Agricultura e Pesca com 12,4% e Informática com 11,9%.
Enquanto que para o período de 2003/2004 foram as de Administração e
Gestão com 14,3%, Agricultura e Pesca e Informática, ambas, com 13,9%.
A segunda posição ocupada pela área de Hotelaria/Restauração e Turismo,
nos anos de 2002/2003, parece ser reveladora de uma certa preocupação em
qualificar a "arte de bem receber" do povo português, de forma a tornar
Portugal um destino turístico cada vez mais atractivo, quer para estrangeiros
quer para nacionais. Esta é a área de formação profissionalizante dos Cursos
EFA que se distribui de modo mais uniforme, tanto na localização geográfica
como no nível de certificação que confere?
A elevada percentagem de Cursos EFA registada para o nível B3 poderá
provocar a crença de que esta incidência percentual é, de forma geral,
reflectida similarmente em todas as áreas de formação profissionalizante. Tal
julgamento não se confirma, nomeadamente para as áreas de Agricultura e
Pesca e Têxtil e Vestuário, para as quais o nível de certificação predominante
é o B28. Por sua vez, áreas como a Administração e Gestão e a Informática
são vincadamente marcadas pelo nível B39_
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Neste momento final, partindo do atrás exposto, poder-se-ão destacar alguns
aspectos que facilitam, e outros que condicionam, o alargamento da partici­
pação dos adultos em processos de aprendizagem, designadamente nos
Cursos de Educação e Formação de Adultos.
A criação de uma estrutura inovadora dedicada em exclusivo às questões da
educação e formação de adultos fez renascer, no panorama socioeducativo
português, a esperança de que finalmente seria possível recuperar os baixos
níveis de escolarização e qualificação da população adulta portuguesa.
Nesse sentido, as grandes propostas de intervenção da então Agência
Nacional de Educação e Formação de Adultos (ANEFA) revestiram-se de
carácter inovador e demarcaram-se da rigidez do ensino formal característico
do ensino recorrente. Constituindo-se numa alternativa efectiva, o inovador
modelo de formação preconizado pelos Cursos EFA permite acreditar no
aumento da participação dos adultos em processos de aprendizagem. A
existência de um processo mais célere que o ensino recorrente, que conjuga
a obtenção de um nível de escolaridade com uma qualificação profissional,
contribui para tornar o modelo EFA mais atractivo para os adultos, apelando
à sua participação na construção do percurso formativo que melhor se
adequa às suas necessidades.
Por outro lado, o envolvimento de entidades distintas da instituição escolar
permite uma maior adesão de pessoas que, devido a experiências anteriores
menos satisfatórias, demonstram resistência ao ensino de tipo formal. Este
tipo de entidades, em virtude da sua acção e do seu trabalho de caracte­
rísticas solidárias e comunitárias, conhece as populações que serve, o que
facilita a adequação das ofertas formativas às necessidades dos futuros
formandos. A participação é, então, alargada não só porque motiva os
indivíduos a ingressar nos processos de aprendizagem mas também porque
solicita novas entidades a promoverem iniciativas de educação e formação
para adultos.
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No mesmo sentido de alargamento da participação, o modelo de formação
EFA propõe o desenho de percursos de formação a partir de um Reconhe­
cimento e Validação de Competências (RVC) adquiridas ao longo da vida
focalizando o indivíduo e permitindo colocá-lo em situação central, facilitando
a sua adaptação e proporcionando a contratualização da sua "formação à
medida". Partir do que "está para trás", daquilo que foi e é a vida do adulto,
contribuí para fomentar a sua autovalorização. Torna-se assim mais fácil a
sua implicação na construção do processo e apela à sua participação activa,
nomeadamente daqueles que foram excluídos ou que se auto-excluíram de
processos rígidos e formais que pouco ou nada lhes disse.
Também a combinação da formação de base com a formação profissionalizante
torna este tipo de modelo de formação mais atractivo e merecedor de
investimento por parte dos adultos. A estrutura curricular dos Cursos EFA e
os métodos e técnicas neles utilizados fomentam a participação activa dos
indivíduos na construção dos seus percursos formativos. Esta construção de
percursos formativos individualizados facilita o comprometimento do indi­
víduo na sua educação e formação, tornando-se agente desse processo.
Porém, o sentido da participação pode perigar quando se justifica o lança­
mento dos Cursos EFA como medida específica e urgente para colmatar os
défices de escolarização e qualificação da população adulta portuguesa. A
excessiva observação desta premissa privilegiará as exigências de mercado
em detrimento da participação activa na construção de uma cidadania
democrática. Daí que a indicação de pessoas específicas beneficiárias de
determinado tipo de projectos poderá não contribuir para o aumento da
participação activa destas, acabando mesmo por funcionar em sentido
inverso, ou seja, despoletando processos de resistência à formação. Apenas
motivadas a participar para que não deixem de lhes ser atribuidos os
subsídios sociais a que têm direito como beneficiários, acabam por se desin­
teressar do desenho do seu percurso formativo, deixando ao cargo de outros
agentes a construção daquilo que, por direito, devia ser por si definido. Estes
adultos deixam de ser agentes do processo formativo para passarem a ser
objectos de formação.
Agindo no mesmo sentido, a não identificação da equipa pedagógica com os
princípios orientadores de acção do modelo EFA poderá pôr em causa a
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participação efectiva dos indivíduos. De acordo com a filosofia de formação
EFA cabe à equipa pedagógica assumir funções de orientação e animação,
de forma a ajudar os adultos a construírem os seus percursos formativos, e
não impor decisões sobre as opções e rumos a tomar.
Também a predominância de formação em sala de aula pode levar à
desmotivação e à consequente não participação, na medida em que pode
conduzir à identificação deste tipo de formação, que se quer alternativo e
inovador, com modelos rígidos e inflexíveis de ensino formal, gorando as
expectativas iniciais dos participantes.
Por outro lado, se considerarmos o facto de que no nosso país a taxa de
analfabetismo é ainda de 9% (segundo os Censos 2001) obrigatoriamente
teremos que concluir que a disseminação da filosofia EFA por todo o território
nacional não é condição suficiente para promover o alargamento da participação
em processos de aprendizagem a determinados adultos. O modelo de
formação dos Cursos EFA, apesar de toda a inovação em que está envolto,
apesar de se basear nos contextos de vida e apesar de valorizar saberes,
conhecimentos e competências adquiridas, quer em contextos formais quer
em contextos informais, não serve as necessidades da população portuguesa
analfabeta. Para adultos que não possuam quatro anos de escolaridade
básica e que a queiram adquirir através deste modelo de formação é certo que
existe a oferta de certificação de nível 81, no entanto, se não souberem ler
nem escrever, não podem participar num processo deste tipo. Aos analfabetos é,
apenas e só, oferecida a resposta formal do ensino recorrente. O modelo EFA
não inclui a alfabetização de adultos; permite aperfeiçoar, mas não iniciar. É
urgente que, também para estes adultos, sejam (re)pensados modelos de
educação e formação mais atractivos e incentivadores da sua participação.
Para finalizar, não colocando em causa a contribuição dos Cursos EFA para
o alargamento da participação dos adultos em processos de aprendizagem,
é importante sublinhar que estes continuam a constituir uma resposta clara­
mente insuficiente para a construção de uma oferta pública de educação e
formação de adultos diversificada e disseminada por todo o território nacional.
A este facto não é concerteza estranha a continuada ausência de uma política
pública, global e integrada (Melo et ai., 2002: 122-128) de educação de adultos
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em Portugal. Contudo, apesar de algumas dúvidas que o modelo de formação
EFA possa suscitar, este não deixa de se constituir numa aposta efectiva para
alargar e promover a participação dos adultos em processos de aprendizagem.
Neste momento é possível afirmar a necessidade de proceder a reajustamentos
e refinamentos desta proposta mas não se poderá, também, deixar de sublinhar
a positividade que a introdução deste tipo de modelo constituiu para as práticas
de educação e formação de adultos no panorama socioeducativo português,
nomeadamente pelos processos de participação que promove e suscita,
1 Depois de seis anos de governação do Partido Socialista (PS) e após as eleições
legislativas de 2002, tomou posse um novo governo de direita, formado pela coligação do
Partido Social Democrata (PSD) e do Partido Popular (PP).
2 Na prática a rede em observação de Cursos EFA, em 2000/2001, constitui-se por apenas
13cursos.
3 Devido ao número de cursos em observação ter sido reduzido para 13, a distribuição
efectiva, por região, foi: 5 cursos na região Norte, 2 cursos na região Centro, 3 cursos na
região de Lisboa e Vale do Tejo, 2 cursos na região do Alentejo e 1 curso na região do
Algarve.
4 Dos 84 Cursos EFA previstos para os anos de 2002/2003, 29 eram promovidos por
entidades privadas e 55 eram promovidos por entidades públicas (Rede Ministério da
Educação/Ministério do Trabalho e da Solidariedade). Os 11 Cursos EFA previstos para os
anos de 2003/2004 são, na totalidade, promovidos por entidades privadas.
5 Concretamente para esta região o PORLVT - Programa Operacional Regional de Lisboa
e Vale do Tejo.
6 No período de 2002/2003 dos 107 Cursos EFA de Serviços Pessoais e à Comunidade
previstos, 86 seriam promovidos por entidades privadas e 21 por entidades públicas (Rede
Ministério da Educação/Ministério do Trabalho e da Solidariedade). Desse total, de 107
cursos, 54 estavam previstos para a região Norte e 13 foram previstos para a região Centro.
No período de 2003/2004 os 80 Cursos EFA de Serviços Pessoais e à Comunidade previstos
seriam promovidos por entidades privadas. Desse número, 53 estavam previstos para a
região Norte e 21 foram previstos para a região Centro.
7 Para os anos de 2002/2003, foram previstos 69 Cursos EFA de Hotelaria/Restauração e
Turismo. Estes cursos distribuíam-se, por região, do seguinte modo: 24 na região Norte, 12
na região Centro, 12 na região de Lisboa e Vale do Tejo, 18 na região do Alentejo e 3 na
região do Algarve. Quanto ao nível de certificação previa-se a seguinte distribuição: 9
cursos B1, 28 cursos B2, 30 cursos B3, 1 curso B1+B2 e 1 curso B2+B3.
88 Raquel Oliveira
8 Em 2002/2003, previa-se para os 47 Cursos EFA de Agricultura e Pesca a seguinte
distribuição por nivel de certificação: 3 cursos B1, 31 cursos B2, 9 cursos B3 e 4 cursos
B 1 +B2. Em 2003/2004 para a mesma área de formação foram previstos 32 cursos, dos
quais: 21 cursos B2, 10 cursos B3 e 1 curso B1 +B2.
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